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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
A respeito da ordem jurídico-econômica, julgue os itens a seguir.

51 A primeira Constituição brasileira que separou a ordem
econômica da ordem social foi a de 1988.

52 A primeira Constituição brasileira que tratou especificamente
da ordem econômica foi a de 1946.

Acerca dos princípios da atividade econômica inscritos na
Constituição Federal de 1988, julgue os itens que se seguem.

53 O direito de propriedade individual é absoluto e irrestrito.

54 O tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital
nacional de pequeno porte constitui um dos princípios da
atividade econômica.

55 A liberdade de iniciativa não pode ser invocada por alguém
com o intuito de se eximir do cumprimento das regulações
estatais ou normas de defesa do consumidor.

56 Com fundamento na livre iniciativa, o serviço de transporte
coletivo de passageiros pode ser prestado livremente pelas
empresas privadas.

Julgue os próximos itens, relativos à intervenção do Estado no
domínio econômico.

57 Só será legítima a intervenção direta do Estado em atividade
econômica quando ela for necessária aos imperativos da
segurança nacional ou de relevante interesse coletivo,
conforme previsão constitucional.

58 A exploração de minerais nucleares é atividade econômica
exercida em regime de monopólio pela União.

59 Consoante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a lei
que atribui tratamento tributário favorecido à microempresa e
empresa de pequeno porte não ofende o princípio da isonomia.

60 A regulação constitui intervenção indireta sobre o domínio
econômico por meio de normas diretivas ou de normas
indutivas referentes ao setor privado.

Constitui inovação trazida pela Lei n.º 12.529/2011 ao Sistema
Brasileiro de Defesa da Concorrência, em comparação com a norma
anterior (Lei n.º 8.884/1994),

61 a obrigatoriedade de análise prévia dos atos de concentração
pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica.

62 a ampliação do mandato do presidente e dos conselheiros do
Conselho Administrativo de Defesa Econômica para quatro
anos, sendo vedada, contudo, a recondução.

63 o reconhecimento da coletividade como titular dos bens
jurídicos protegidos.

64 a extraterritorialidade da lei, desde que as condutas praticadas
no exterior produzam efeitos no território nacional.

65 a distribuição de competências em apenas uma autarquia
(Conselho Administrativo de Defesa Econômica) e um órgão
(Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da
Fazenda).

Com relação aos princípios gerais e ao campo de abrangência do

Código de Defesa do Consumidor (CDC), julgue os itens em

seguida.

66 De acordo com entendimento mais recente do Superior

Tribunal de Justiça (STJ), as pessoas jurídicas podem ser

consideradas consumidoras quando adquirirem em bens de

consumo, desde que sejam destinatárias finais de produtos e de

serviços, e, ainda, vulneráveis.

67 Embora contenha diversas regras a respeito dos princípios

destinados à ampla proteção do consumidor, considerado parte

vulnerável na relação de consumo, o CDC não prevê

expressamente o princípio da equidade.

68 Considere que em uma festa tenha havido uma explosão no

forno de micro-ondas dos donos da residência, o que provocou

um ferimento na copeira do estabelecimento, deformando seu

rosto. Nesse caso, embora não tenha adquirido o equipamento,

a copeira será considerada consumidora para efeitos de

reparação de danos. 

A respeito da responsabilidade pelo fato e pelo vício dos produtos

ou dos serviços, julgue os itens subsequentes.

69 O adquirente de veículo automotor que apresente defeitos que

não sejam sanados pela concessionária poderá requerer

diretamente do fabricante a reparação de danos sofridos.

70 Conforme entendimento do STJ, o provedor de conteúdo de

Internet não responderá objetivamente por conteúdo inserido

pelo usuário em sítio eletrônico, haja vista não se tratar de

risco inerente à sua atividade.

71 Será considerado defeituoso o produto que for ofensivo à

incolumidade física das pessoas.

72 A ignorância do fornecedor a respeito dos vícios de qualidade

por inadequação do produto não o exime de responsabilidade,

mas acarreta a redução da indenização por danos provocados,

caso seja provada sua boa-fé.

Julgue os itens seguintes, referentes à desconsideração da

personalidade jurídica e à proteção contratual no direito do

consumidor.

73 Nos contratos concernentes às relações de consumo, a revisão

dependerá da constatação de desequilíbrio negocial ou de

onerosidade excessiva, não sendo exigida a imprevisibilidade.

74 Não havendo infração da lei, o juiz não poderá desconsiderar

a personalidade jurídica do fornecedor de produtos ou

serviços.

75 O CDC confere ao consumidor que celebrar contrato para

aquisição de produto fora do estabelecimento comercial o

direito de arrependimento, ou seja, o consumidor poderá

desistir do contrato sem apresentar qualquer justificativa.
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Acerca de controle interno e externo, e do controle parlamentar,

julgue os itens subsequentes.

76 O controle parlamentar alcança os órgãos do Poder Executivo,

as entidades da administração indireta, bem como o próprio

Poder Judiciário, quando este executa função administrativa.

77 Devido ao aparato jurídico que o cerca, o controle externo é

mais contundente e hierarquicamente superior ao interno.

78 O controle parlamentar é realizado apenas sob o aspecto

político, conferindo ao Poder Legislativo a prerrogativa de

analisar a legalidade dos demais poderes.

A respeito do controle exercido pelos tribunais de contas, julgue os

itens a seguir.

79 Cabe ao Tribunal de Contas da União emitir parecer prévio

sobre as contas prestadas pelo presidente da República bem

como sobre as contas atinentes ao Poder Legislativo, ao Poder

Judiciário e ao Ministério Público.

80 Além de verificar se os atos dos administradores estão em

conformidade com as leis ou os regulamentos, as auditorias

realizadas pelo Tribunal de Contas da União também avaliam

o desempenho e os resultados da gestão pública.

Com referência à Lei de Improbidade Administrativa, julgue o

próximo item.

81 A aplicação das sanções por improbidade administrativa

independe da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de

controle interno ou pelo tribunal ou conselho de contas.

Acerca do controle jurisdicional da administração pública no direito

brasileiro, julgue os itens subsecutivos.

82 O controle jurisdicional da administração pública é exercido

a posteriori, ou seja, depois que os atos são realizados pelos

demais poderes.

83 Como instrumento de controle, a ação popular poderá ser

utilizada de forma preventiva ou repressiva contra a atividade

administrativa lesiva ao patrimônio público.

84 O Poder Judiciário poderá apreciar a legalidade dos atos

administrativos, invalidando-os se entender conveniente

mediante iniciativa própria ou provocação.

No que se refere ao controle da atividade financeira do Estado,

julgue o seguinte item.

85 O controle da economicidade implica eficiência na gestão

financeira e na execução orçamentária, consubstanciada na

relação custo-benefício em contraponto à discricionariedade

administrativa.

Com respeito a controle administrativo, julgue o item subsequente. 

86 O controle administrativo é exercido mediante fiscalização

hierárquica, que ocorre quando os órgãos superiores fiscalizam

os inferiores, tendo como fundamento o exercício do poder

hierárquico.

Em relação ao Regimento Interno da ANTT, no que se refere à

fiscalização e ao controle, julgue os itens a seguir.

87 A Auditoria Interna, em conjunto com a Superintendência de

Processos Organizacionais, responde por sistematização,

acompanhamento e controle das informações requeridas pelos

órgãos de controle do governo federal.

88 A fiscalização das atividades funcionais da ANTT, e a

apreciação das representações que lhe forem encaminhadas

relativamente à atuação dos servidores são competências da

Corregedoria.

89 Compete à Gerência de Controle e Fiscalização de Serviços e

Infraestruturas de Transporte Ferroviário de Cargas fiscalizar

a execução dos contratos de concessão da exploração da

infraestrutura rodoviária.

A respeito de controle, no que se refere à advocacia pública

consultiva, julgue o item subsecutivo.

90 O assessoramento jurídico tem como função primordial

apreciar ou comprovar a legalidade dos atos administrativos.

No que se refere ao transporte de idosos e de pessoas portadoras de

deficiências, julgue os itens a seguir.

91 Nos veículos de transporte coletivo público urbano e

semiurbano, devem ser reservados 5% dos assentos para os

idosos, assentos que devem estar devidamente identificados.

92 Nos veículos de transporte coletivo interestadual, devem ser

reservadas duas vagas gratuitas aos idosos com idade igual ou

superior a sessenta anos e que possuam renda igual ou inferior

a dois salários mínimos.

93 Com vistas à recomposição do equilíbrio econômico, cabe à

empresa permissionária comprovar eventual impacto

econômico-financeiro por ela sofrido em decorrência da

concessão dos descontos aos idosos na compra de passagens

para os veículos do serviço convencional de transporte

rodoviário interestadual de passageiros.

94 É assegurada pelo Estatuto do Idoso a gratuidade dos

transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos aos

maiores de sessenta e cinco anos de idade, inclusive nos

serviços seletivos e especiais prestados paralelamente aos

serviços regulares.
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Acerca das permissões e autorizações de serviços de transporte

rodoviário interestadual e internacional de passageiros (TRIIP),

julgue os seguintes itens.

95 É obrigação das empresas transportadoras permissionárias dos

serviços TRIIP a prestação de contas da gestão do serviço à

ANTT, nos termos definidos nos regulamentos e no ato de

delegação.

96 A permissão é a delegação, a título precário, a qual prescinde

da realização de licitação, da prestação de serviços de TRIIP,

feita pela União à pessoa jurídica que demonstre capacidade

para o seu desempenho, por sua conta e risco.

97 O prazo das permissões nos serviços rodoviários interestadual

e internacional de transporte coletivo de passageiros é de dez

anos.

98 A autorização é a delegação ocasional, por prazo limitado ou

viagem certa, para a prestação de serviços de transporte em

caráter emergencial ou especial.

Com base no Acordo sobre Transporte Internacional Terrestre

firmado entre o Brasil, a Argentina, a Bolívia, o Chile, o

Paraguai, o Peru e o Uruguai, cuja execução está prevista no

Decreto n.º 99.704/1990, julgue os itens que se seguem.

99 A inspeção mecânica de um veículo realizada em seu país de

origem não terá validade para sua circulação nos demais países

signatários do referido acordo, devendo ser realizada uma nova

inspeção mecânica assim que o veículo entrar em território

estrangeiro, sempre que o país signatário de destino entender

ser necessário.

100 O documento da habilitação para conduzir veículo expedido

por um país signatário aos condutores que realizem tráfego

regulado pelo citado acordo deve ser reconhecido como válido

pelos demais países signatários e não poderá ser retido em caso

de infrações de trânsito.

A respeito do serviço de atendimento ao consumidor (SAC)

referente aos serviços de TRIIP e de transporte ferroviário de

passageiros ao longo do Sistema Nacional de Viação e da

exploração da infraestrutura das rodovias concedidas e

administradas pela ANTT, julgue os itens subsequentes.

101 As disposições relativas ao SAC aplicam-se somente aos

serviços de TRIIP prestados sob regime de permissão.

102 Consoante resolução da ANTT, as prestadoras dos serviços de

transporte devem disponibilizar o SAC diretamente, não sendo

permitida a contratação de empresas especializadas para a

realização de atendimento ao cliente.

103 As reclamações do consumidor devem ser resolvidas no prazo

máximo de cinco dias úteis, a contar do registro do

atendimento.

Com relação ao vale-pedágio obrigatório sobre o transporte
rodoviário de carga, julgue os itens subsecutivos.

104 É de responsabilidade do embarcador o pagamento de pedágio
por veículos de carga.

105 A empresa transportadora que subcontratar serviço de
transporte rodoviário de carga equipara-se ao embarcador.

106 Conforme resolução da ANTT, a suspensão dos eixos do
veículo transportador influi no cálculo do valor do pedágio.

107 O valor do vale-pedágio integra o valor do frete e constitui
base de incidência de contribuições sociais e previdenciárias,
por ser rendimento tributável.

Julgue os seguintes itens, relativos ao excesso de peso de veículos.

108 Na fiscalização de peso dos veículos por balança rodoviária,
admite-se a tolerância máxima de 10% sobre os limites
regulamentares, com vistas a suprir a incerteza de medição do
equipamento.

109 Na fiscalização dos limites de peso dos veículos realizada por
meio do peso declarado na nota fiscal, admite-se a tolerância
máxima de 5% sobre o peso declarado.

110 A presença de um agente de fiscalização da ANTT no local da
aferição de peso dos veículos é condição obrigatória ao
desenvolvimento das atividades de fiscalização do excesso de
peso dos veículos rodoviários nas rodovias federais
concedidas; e, na ausência desse agente, é proibido dar
continuidade a essa fiscalização.

111 Cabe à ANTT, além de fiscalizar o excesso de peso dos
veículos, implantar um modelo de fiscalização eficiente que
possibilite a criação de uma cultura de observância à legislação
por parte do usuário das vias sob sua jurisdição.

112 A fiscalização dos limites de peso dos veículos por meio do
peso declarado na nota fiscal pode ser realizada somente nos
locais de aferição de peso em que não haja balança rodoviária.

No que diz respeito ao procedimento para a expedição de
notificação da autuação pelo cometimento de infrações de
responsabilidade do proprietário e do condutor de veículo
registrado em território nacional, julgue os itens a seguir.

113 Caso não consiga obter a assinatura do condutor infrator
quando do preenchimento do formulário de identificação do
condutor infrator, o proprietário do veículo deverá anexar a
esse formulário uma declaração atestando que o condutor
infrator se encontra em lugar incerto e não sabido, a fim de
garantir a produção dos efeitos legais do formulário.

114 Se o veículo autuado estiver registrado em nome de integrante
de representação de um organismo internacional, a notificação
da autuação deverá ser remetida ao Ministério das Relações
Exteriores, para que sejam tomadas as providências cabíveis.

115 Se o veículo autuado estiver registrado em nome de sociedade
de arrendamento mercantil, a notificação da autuação deverá
ser encaminhada diretamente ao arrendatário, que, nessa
situação, se equipara ao proprietário do veículo.
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Em relação à prestação do serviço de TRIIP sob o regime de

fretamento, julgue os próximos itens.

116 O fretamento turístico é o serviço prestado por empresas

detentoras de certificado de registro para fretamento, em

circuito fechado, em caráter ocasional, com relação de

passageiros transportados e emissão de nota fiscal, por viagem,

com prévia autorização da ANTT.

117 Cabe à ANTT autorizar a prestação do serviço de TRIIP

realizado em regime de fretamento sob as formas eventual,

contínua e turística.

118 A autorização para a prestação dos serviços de fretamento é

concedida por meio de portaria do diretor-geral da ANTT.

No que se refere às infrações por inexecução contratual na
exploração da infraestrutura rodoviária federal concedida e ao
processo administrativo no âmbito da ANTT para a apuração das
infrações e da aplicação das penalidades, julgue os itens que se
seguem.

119 A concessionária que deixar de manter acessíveis, a qualquer
tempo, aos usuários, por meio eletrônico, telefônico e
impresso, as informações relativas aos direitos e às obrigações
do usuário estará sujeita à penalidade de multa.

120 As permissionárias cujas condutas infrinjam a legislação de
transportes terrestres e os deveres estabelecidos nos contratos
de permissão sujeitam-se a processo administrativo no âmbito
da ANTT para a apuração da conduta e a eventual aplicação de
penalidades.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados
fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

De acordo com o art. 26, inciso VI, da Lei n.º 10.233/2001, cabe à ANTT celebrar os contratos de concessão de rodovias federais a serem

exploradas e administradas por terceiros. Considerando essa atribuição da ANTT, redija um texto dissertativo acerca de reajuste e revisão

das tarifas de pedágio que atenda, necessariamente, ao que se pede a seguir:

< apresente as diferenças entre reajuste e revisão de tarifa; [valor: 10,00 pontos]

< discorra sobre as seguintes características do reajuste e da revisão: necessidade ou não de previsão contratual; possibilidade de

uso do poder discricionário do administrador; iniciativa para determinar ou propor o reajuste e a revisão; [valor: 5,00 pontos]

< explique quando pode ocorrer aumento e redução das tarifas de pedágio. [valor: 4,00 pontos]
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